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Resolução SF 39, de 21-06-13 – DOE 25-06-13

Divulga o valor da Receita Corrente Líquida de abril de 2013.

O Secretário da Fazenda, em cumprimento ao disposto no parágrafo 2º do artigo 1º do Decreto 55.300, de 30-12-2009, 

Resolve:

Artigo 1º - Para efeito da apuração do depósito mensal ao regime especial de pagamento de precatórios, de que trata a Emenda Constitucional 62/2009, o valor da receita corrente líquida de abril de 2013, apurado pela somatória das receitas arrecadadas no mês em referência e nos onze anteriores, é de R$ 116.284.305.723,77.

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Resolução Conjunta SF/PGE 03, de 06-06-13 – DOE 25-06-13

Altera a Resolução Conjunta SF/PGE-01/13, de 28-2-2013, que disciplina os procedimentos administrativos necessários à liquidação de débitos fiscais do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias - ICM e do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, nos termos do Decreto 58.811, de 27-12-2012.

O Secretário da Fazenda e o Procurador Geral do Estado,  tendo em vista o disposto no Decreto 58.811, de 27-12-2012, resolvem:

Artigo 1° - Passam a vigorar com a redação que se segue os dispositivos da Resolução Conjunta SF/PGE-01/13, de 28-02-2013:

I - o artigo 1º:

“Artigo 1° - Para o recolhimento, nos termos do Decreto 58.811, de 27-12-2012, de débitos fiscais relacionados com o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias - ICM e com o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, decorrentes de fatos geradores ocorridos até 31-07-2012, o interessado deverá formalizar a sua opção, no período de 01-03-2013 a 31-08-2013, mediante adesão ao Programa Especial de Parcelamento - PEP do ICMS.” (NR);

II - o “caput” do artigo 3º, mantidos os seus incisos:

“Artigo 3º - O saldo remanescente de parcelamento de débito não inscrito em Dívida Ativa deferido nos termos dos artigos 570 a 583 do Regulamento do ICMS poderá ser liquidado por meio do PEP do ICMS, hipótese em que o contribuinte, previamente à adoção das providências previstas no artigo 2º, deverá, até o dia 15-08-2013:” (NR);

III - os artigos 9º a 18:

“Artigo 9° - Os débitos fiscais selecionados na adesão ao Programa Especial de Parcelamento - PEP poderão ser liquidados com:

I - crédito acumulado do ICMS;

II - valor do imposto a ser ressarcido, conforme previsto no § 2º do artigo 270 do Regulamento do ICMS.

§ 1º - O disposto neste artigo não se aplica ao pagamento do valor dos honorários advocatícios.

§ 2º - O crédito acumulado deverá estar disponível na conta corrente do sistema informatizado mantido pela Secretaria da Fazenda, conforme inciso III do artigo 72 do Regulamento do ICMS.

Artigo 10 - O contribuinte que possuir crédito acumulado apropriado ou valor do imposto a ser ressarcido e desejar utilizálo no âmbito do PEP do ICMS deverá:

I - acessar o endereço eletrônico www.pepdoicms.sp.gov.br;

II - selecionar a opção “Utilização de Crédito Acumulado Apropriado” ou “Utilização de Ressarcimento”, conforme o caso;

III - registrar o valor do crédito acumulado ou do imposto a ser ressarcido disponível para liquidação da parcela única ou das parcelas vincendas.

§ 1º - Tratando-se de utilização de valor do imposto a ser ressarcido, o contribuinte também deverá apresentar ao Posto Fiscal de sua vinculação o Pedido de Liquidação de Débito Fiscal, nos termos do artigo 11 da Portaria CAT-17/99, de 5 de março de 1999.

§ 2º - O valor de cada parcela:

1 - não poderá ser fracionado para fins de liquidação com crédito acumulado ou com valor de imposto a ser ressarcido, exceto o da parcela única;

2 - será atualizado nos termos da legislação vigente, até a data do registro do valor do crédito acumulado ou do imposto a ser ressarcido disponível para a pretendida liquidação.

Artigo 11 - Registrado o valor do crédito acumulado ou do imposto a ser ressarcido no sistema do PEP do ICMS, não será admitido novo registro até que o pedido anterior tenha sido decidido pelo Delegado Regional Tributário.

§ 1º - Serão disponibilizados pelo sistema:

1 - o valor atualizado das parcelas, sem o valor dos honorários advocatícios;

2 - a quantidade de parcelas que serão liquidadas pelo valor do crédito acumulado ou do imposto a ser ressarcido registrado;

3 - para impressão:

a) o “Pedido de Liquidação de Parcelas do PEP com Crédito Acumulado” ou o “Pedido de Liquidação de Parcelas do PEP com Imposto a ser Ressarcido”, conforme o caso, em 2 (duas) vias;

b) a “Guia de Arrecadação Estadual - GARE-ICMS” para pagamento em espécie da fração complementar, no caso de liquidação parcial, com crédito acumulado ou com valor do imposto a ser ressarcido, da parcela única;

c) a “Guia de Arrecadação Estadual - GARE-ICMS” para pagamento dos honorários, quando for o caso.

§ 2º - Em caso de alteração do valor do parcelamento no âmbito do PEP do ICMS, por qualquer motivo, as parcelas serão recalculadas pelo sistema.

Artigo 12 - O contribuinte detentor do crédito acumulado ou do valor do imposto a ser ressarcido deverá apresentar no Posto Fiscal de vinculação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data do registro de que trata o inciso III do artigo 10 ou da data de vencimento da GARE da fração complementar e/ou dos honorários advocatícios, se houver, o “Pedido de Liquidação de Parcelas do PEP com Crédito Acumulado” ou o “Pedido de Liquidação de Parcelas do PEP com Imposto a ser Ressarcido”, conforme o caso, e os comprovantes de recolhimento:

I - da fração complementar, quando se tratar de liquidação 

parcial do débito em parcela única;

II - dos honorários advocatícios, custas e demais despesas judiciais, quando for o caso.

Parágrafo único - Caso o pedido não seja apresentado no prazo determinado, será desconsiderado o registro do valor do crédito acumulado ou do imposto a ser ressarcido.

Artigo 13 - O Chefe do Posto Fiscal deverá:

I - confirmar a disponibilidade do crédito acumulado registrado ou do valor do imposto a ser ressarcido;

II - reservar o valor do crédito acumulado na conta corrente do Sistema e-CredAc, se for o caso;

III - formar o processo e encaminhá-lo ao Delegado Regional Tributário, no prazo de 3 (três) dias úteis.

Artigo 14 - O contribuinte poderá desistir do pedido de liquidação de parcelas do PEP com crédito acumulado ou com valor do imposto a ser ressarcido, enquanto não decidido, mediante requerimento, entregue ao Chefe do Posto Fiscal, o qual será juntado ao processo e encaminhado para o Delegado Regional Tributário, no prazo de 3 (três) dias úteis.

Artigo 15 - O Delegado Regional Tributário decidirá sobre o pedido até o último dia útil do mês subsequente ao do registro do crédito acumulado ou do valor do imposto a ser ressarcido no sistema do PEP do ICMS.

Artigo 16 - A decisão que deferir, indeferir ou homologar a desistência do pedido de liquidação de parcelas do PEP com crédito acumulado ou com valor do imposto a ser ressarcido, proferida no processo, será encaminhada para a Unidade Fiscal 

de Cobrança da respectiva Delegacia Regional Tributária, que, no prazo de até 5 (cinco) úteis dias contados da decisão, registrará a informação no Sistema da Dívida Ativa, juntamente com o seguinte:

I - número no Sistema de Gestão de Documentos - GDOC do processo administrativo, em que foi proferida a decisão;

II - número do PEP do ICMS em que foi oferecido o crédito acumulado ou o valor do imposto a ser ressarcido;

III - nome, cargo e sede de exercício da autoridade que proferiu a decisão;

IV - nome, cargo e sede de exercício do usuário que estiver realizando o cadastro da decisão;

V - decisão proferida.

Parágrafo único - Tratando-se de pedido de liquidação de parcelas do PEP com crédito acumulado, após o cumprimento do disposto no “caput”, o processo será encaminhado ao Posto Fiscal para fins de registro no Sistema e-CredAc.

Artigo 17 - Caso seja indeferido o pedido de liquidação de débito fiscal com crédito acumulado ou com valor do imposto a ser ressarcido:

I - o interessado será notificado da decisão pela Unidade Fiscal de Cobrança;

II - se for o caso, o valor da reserva de crédito acumulado não utilizado será lançado a crédito na conta corrente do Sistema e-CredAc.

Artigo 18 - As informações relativas ao pedido de liquidação de débito fiscal com crédito acumulado ou com valor do imposto a ser ressarcido estarão disponíveis no endereço eletrônico www.pepdoicms.sp.gov.br, no extrato detalhado do Programa Especial de Parcelamento - PEP.” (NR).

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 048/13 – DOE 25-06-13

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490/00, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento e artigo 1º da Portaria CAT 43/07, CONCEDEU ao contribuinte a seguir identificado Regime Especial que trata da emissão extemporânea de Notas Fiscais referentes às transferências de combustível e insumos a fazendas de mesmo titular situadas neste Estado.

Processo: UA 33990-87979/2011

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: WALTER DE BIASI E OUTROS

IE: 483.087.282.115 - CNPJ: 08.218.972/0001-69

Endereço: Fazenda São Jorge s/nº, Três Pontes, Novo Horizonte – SP

ATO COTEPE/ICMS 21, DE 18-06-13 - DOU 24-06-13

Discrimina os tipos de papéis sujeitos ao registro e controle da imunidade nos termos previstos no Convênio ICMS 48/13.

Artigo 1° - Os tipos de papéis considerados como destinados à impressão de livro, jornal ou periódico e cuja utilização deve ser precedida de registro no sistema RECOPI NACIONAL, nos termos do Convênio ICMS 48/13, de 12 de junho de 2013, são os que constam da seguinte tabela.

Código
NCM
Descrição

48101382
4810.13.82
Baritados (revestidos de óxido ou sulfato de bário)

48101482
4810.14.82
Baritados (revestidos de óxido ou sulfato de bário)

48101982
4810.19.82
Baritados (revestidos de óxido ou sulfato de bário)

48044200
4804.42.00
Branqueados uniformemente na massa e em que mais de 95%, em peso, do conteúdo total de fibras seja constituído por fibras de madeira obtidas por processo químico

48045200
4804.52.00
Branqueados uniformemente na massa e em que mais de 95%, em peso, do conteúdo total de fibras seja constituído por fibras de madeira obtidas por processo químico

48059210
4805.92.10
Com fibras de vidro

48044100
4804.41.00
Crus

48045100
4804.51.00
Crus

48041100
4804.11.00
Crus

48042100
4804.21.00
Crus

48025591
4802.55.91
De desenho

48025692
4802.56.92
De desenho

48025792
4802.57.92
De desenho

48025891
4802.58.91
De desenho

48025510
4802.55.10
De largura não superior a 15cm

48026110
4802.61.10
De largura não superior a 15cm

48101310
4810.13.10
De largura não superior a 15cm

48059300
4805.93.00
De peso igual ou superior a 225g/m2

48026191
4802.61.91
De peso inferior ou igual a 57g/m2, em que 65% ou mais, em peso, do conteúdo total de fibras seja constituído por fibras de madeiras obtidas por processo mecânico

48026291
4802.62.91
De peso inferior ou igual a 57g/m2, em que 65% ou mais, em peso, do conteúdo total de fibras seja constituído por fibras de madeiras obtidas por processo mecânico

48026991
4802.69.91
De peso inferior ou igual a 57g/m2, em que 65% ou mais, em peso, do conteúdo total de fibras seja constituído por fibras de madeiras obtidas por processo mecânico

48010010
4801.00.10
De peso inferior ou igual a 57g/m2, em que 65% ou mais, em peso, do conteúdo total de fibras seja constituído por fibras de madeiras obtidas por processo mecânico

48052400
4805.24.00
De peso não superior a 150g/m2

48059100
4805.91.00
De peso não superior a 150g/m2

48052500
4805.25.00
De peso superior a 150g/m2

48054010
4805.40.10
De peso superior a 15g/m2 e inferior ou igual a 25g/m2, com um conteúdo de fibras sintéticas termossoldáveis superior ou igual a 20% e inferior ou igual a 25%, em peso, do conteúdo total de fibras

48115123
4811.51.23
De polietileno ou polipropileno, em ambas as faces, base para papel fotográfico

48115921
4811.59.21
De polietileno ou polipropileno, em ambas as faces, base para papel fotográfico

48115923
4811.59.23
De polietileno, estratificado com alumínio, impresso

48115122
4811.51.22
De polietileno, estratificado com alumínio, impresso

48043110
4804.31.10
De rigidez dielétrica superior ou igual a 600V (método ASTM D 202 ou equivalente)

48043910
4804.39.10
De rigidez dielétrica superior ou igual a 600V (método ASTM D 202 ou equivalente)

48115121
4811.51.21
De silicone

48115922
4811.59.22
De silicone

48101910
4810.19.10
Em tiras de largura não superior a 15cm ou em folhas nas quais nenhum lado exceda 360mm, quando não dobradas

48025710
4802.57.10
Em tiras de largura não superior a 15cm ou em folhas nas quais nenhum lado exceda 360mm, quando não dobradas

48026910
4802.69.10
Em tiras de largura não superior a 15cm ou em folhas nas quais nenhum lado exceda 360mm, quando não dobradas

48024010
4802.40.10
Em tiras ou rolos de largura não superior a 15cm

48025410
4802.54.10
Em tiras ou rolos de largura não superior a 15cm ou em folhas nas quais nenhum lado exceda 360mm, quando não dobradas

48022010
4802.20.10
Em tiras ou rolos de largura não superior a 15cm ou em folhas nas quais nenhum lado exceda 360mm, quando não dobradas

48025810
4802.58.10
Em tiras ou rolos de largura não superior a 15cm ou em folhas nas quais nenhum lado exceda 360mm, quando não dobradas

48102210
4810.22.10
Em tiras ou rolos de largura não superior a 15cm ou em folhas nas quais nenhum lado exceda 360mm, quando não dobradas

48102910
4810.29.10
Em tiras ou rolos de largura não superior a 15cm ou em folhas nas quais nenhum lado exceda 360mm, quando não dobradas

48103110
4810.31.10
Em tiras ou rolos de largura não superior a 15cm ou em folhas nas quais nenhum lado exceda 360mm, quando não dobradas

48103210
4810.32.10
Em tiras ou rolos de largura não superior a 15cm ou em folhas nas quais nenhum lado exceda 360mm, quando não dobradas

48103910
4810.39.10
Em tiras ou rolos de largura não superior a 15cm ou em folhas nas quais nenhum lado exceda 360mm, quando não dobradas

48109210
4810.92.10
Em tiras ou rolos de largura não superior a 15cm ou em folhas nas quais nenhum lado exceda 360mm, quando não dobradas

48111010
4811.10.10
Em tiras ou rolos de largura não superior a 15cm ou em folhas nas quais nenhum lado exceda 360mm, quando não dobradas

48114110
4811.41.10
Em tiras ou rolos de largura não superior a 15cm ou em folhas nas quais nenhum lado exceda 360mm, quando não dobradas

48116010
4811.60.10
Em tiras ou rolos de largura não superior a 15cm ou em folhas nas quais nenhum lado exceda 360mm, quando não dobradas

48119010
4811.90.10
Em tiras ou rolos de largura não superior a 15cm ou em folhas nas quais nenhum lado exceda 360mm, quando não dobradas

48114910
4811.49.10
Em tiras ou rolos de largura não superior a 15cm ou em folhas nas quais nenhum lado exceda 360mm, quando não dobradas

48115110
4811.51.10
Em tiras ou rolos de largura não superior a 15cm ou em folhas nas quais nenhum lado exceda 360mm, quando não dobradas

48115910
4811.59.10
Em tiras ou rolos de largura não superior a 15cm ou em folhas nas quais nenhum lado exceda 360mm, quando não dobradas

48239091
4823.90.91
Em tiras ou rolos de largura superior a 15cm mas não superior a 36cm

48025491
4802.54.91
Fabricado principalmente a partir de pasta branqueada ou pasta obtida por um processo mecânico, de peso inferior a 19g/m2

48025693
4802.56.93
Kraft

48025592
4802.55.92
Kraft

48025793
4802.57.93
Kraft

48026192
4802.61.92
Kraft

48026992
4802.69.92
Kraft

48026292
4802.62.92
Kraft

48025892
4802.58.92
Kraft

48101481
4810.14.81
Metalizados

48101981
4810.19.81
Metalizados

48101381
4810.13.81
Metalizados

48101410
4810.14.10
Nas quais nenhum lado exceda 360mm, quando não dobradas

48026210
4802.62.10
Nas quais nenhum lado exceda 360mm, quando não dobradas

48025610
4802.56.10
Nas quais nenhum lado exceda 360mm, quando não dobradas

48025599
4802.55.99
Outros

48025699
4802.56.99
Outros

48025499
4802.54.99
Outros

48024090
4802.40.90
Outros

48022090
4802.20.90
Outros

48010090
4801.00.90
Outros

48026999
4802.69.99
Outros

48025899
4802.58.99
Outros

48026299
4802.62.99
Outros

48026199
4802.61.99
Outros

48025799
4802.57.99
Outros

48043990
4804.39.90
Outros

48043190
4804.31.90
Outros

48042900
4804.29.00
Outros

48041900
4804.19.00
Outros

48044900
4804.49.00
Outros

48045990
4804.59.90
Outros

48054090
4805.40.90
Outros

48059290
4805.92.90
Outros

48051900
4805.19.00
Outros

48089000
4808.90.00
Outros

48101389
4810.13.89
Outros

48101390
4810.13.90
Outros

48101489
4810.14.89
Outros

48101490
4810.14.90
Outros

48102290
4810.22.90
Outros

48101989
4810.19.89
Outros

48101990
4810.19.90
Outros

48114190
4811.41.90
Outros

48111090
4811.10.90
Outros

48109990
4810.99.90
Outros

48109290
4810.92.90
Outros

48103990
4810.39.90
Outros

48103290
4810.32.90
Outros

48103190
4810.31.90
Outros

48102990
4810.29.90
Outros

48114990
4811.49.90
Outros

48115129
4811.51.29
Outros

48119090
4811.90.90
Outros

48116090
4811.60.90
Outros

48115929
4811.59.29
Outros

48239099
4823.90.99
Outros

48083000
4808.30.00
Outros papéis Kraft, encrespados ou plissados, mesmo gofrados, estampados ou perfurados

48115930
4811.59.30
Outros, impregnados

48115130
4811.51.30
Outros, impregnados

48064000
4806.40.00
Papel cristal e outros papéis calandrados transparentes ou translúcidos

48021000
4802.10.00
Papel e cartão feitos à mão (folha a folha)

48070000
4807.00.00
Papel e cartão obtidos por colagem de folhas planas sobrepostas, não revestidos na superfície nem impregnados, mesmo reforçados interiormente, em rolos ou em folhas.

48081000
4808.10.00
Papel e cartão ondulados, mesmo perfurados

48062000
4806.20.00
Papel impermeável a gorduras

48082000
4808.20.00
Papel Kraft para sacos de grande capacidade, encrespado ou plissado, mesmo gofrado, estampado ou perfurado

48051200
4805.12.00
Papel palha para ondular

48051100
4805.11.00
Papel semiquímico para ondular

48053000
4805.30.00
Papel sulfite para embalagem

48063000
4806.30.00
Papel vegetal

48055000
4805.50.00
Papel-feltro e cartão-feltro, papel e cartão lanosos

48061000
4806.10.00
Papel-pergaminho vegetal e cartão-pergaminho vegetal (sulfurizados)

48025791
4802.57.91
Para impressão de papel-moeda

48025691
4802.56.91
Para impressão de papel-moeda

48045910
4804.59.10
Semibranqueados, com um conteúdo de 100%, em peso, de fibras de madeira obtidas por processo químico

Artigo 2° - Este Ato COTEPE entra em vigor na data da sua publicação

ATO COTEPE/ICMS 22, DE 18-06-13 - DOU 24-06-13

Altera o item 5 do Anexo I do Ato COTEPE/ICMS 24/10.

Artigo 1º - Fica alterado o nº 27 e acrescido o nº 28 do item 5 do Anexo I do ATO COTEPE 24/10 conforme layout abaixo apresentado:

Nº
DESCRICAO
TAM
DE
ATE
TIPO

27
Número do item da Nota Fiscal de ressarcimento ao cliente
3
508
511
N

28
Brancos
10
512
520
X

Artigo 2º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ATO COTEPE/ICMS 23, DE 18-06-13 - DOU 24-06-13

Altera o Ato COTEPE ICMS 09/12, que estabelece a disciplina relativa à utilização pelo contribuinte do Sistema de Autenticação e Transmissão de Cupom Fiscal Eletrônico (SAT) para fins de emissão do Cupom Fiscal Eletrônico - SAT (CF-e-SAT), nos termos do Ajuste SINIEF 11/10.

Artigo 1º - Passam a vigorar com a redação que se segue os dispositivos do Ato COTEPE/ICMS 9, de 13 de março de 2012, a seguir indicados:

I - § 2º do artigo 1º:

"§ 2º - A critério da Unidade Federada, o equipamento SAT deverá ser instalado em local que seja facilmente visível pelo consumidor e pela fiscalização".

II - artigo 9º:

"Artigo 9º - O CF-e-SAT poderá ser cancelado no prazo de até 30 (trinta) minutos após o horário de sua emissão.".

Artigo 2º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ATO COTEPE/ICMS 24, DE 18-06-13 - DOU 24-06-13

Altera o Ato COTEPE/ICMS 33/11, que dispõe sobre o leiaute do Cupom Fiscal Eletrônico - SAT (CF-e-SAT) e sobre as especificações técnicas para fabricação e desenvolvimento do Sistema de Autenticação e Transmissão de Cupom Fiscal Eletrônico (SAT), conforme previsto no § 4º da cláusula segunda do Ajuste SINIEF 11/10, de 24 de setembro de 2010.

Artigo 1º - O parágrafo único do art. 1º do Ato COTEPE/ICMS 33, de 14 de setembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Parágrafo único - A referida especificação estará disponível no site do CONFAZ, endereço eletrônico www.fazenda.gov.br/confaz, identificada como Especificacao_SAT_v_ER_2_5_15.pdf e terá como chave de codificação digital a sequência A9F50F5BC71393A98660662D63E51EE2 obtida com a aplicação do algoritmo MD5 - "Message Digest" 5.".

Artigo 2º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2014 em relação às alterações nos itens 2.1.11 e 5.8.2.

ATO COTEPE/ICMS 25, DE 18-06-13 - DOU 24-06-13

Aprova Nota Técnica, que dispõe sobre o leiaute do Cupom Fiscal Eletrônico – SAT (CF-e-SAT) e sobre as especificações técnicas para fabricação e desenvolvimento do Sistema de Autenticação e Transmissão de Cupom Fiscal Eletrônico (SAT), conforme previsto no § 4º da cláusula segunda do Ajuste SINIEF 11/10, de 24 de setembro de 2010.

Artigo 1º - Fica aprovada a Nota Técnica referente à especificação técnica de requisitos do SAT-CF-e.

"Parágrafo único - A referida Nota Técnica estará disponível no site do CONFAZ, endereço eletrônico www.fazenda.gov.br/confaz, identificada como Nota Técnica 2013/001 referente à Especificacao_SAT_v_ER_2_4_20.pdf e terá como chave de codificação digital a sequência 095E981E55AF9841FD15D8AF178F4338 obtida com a aplicação do algoritmo MD5 - "Message Digest" 5.".

Artigo 2º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ATO COTEPE/ICMS 26, DE 18-06-13 - DOU 24-06-13

Aprova o registro de papel denominado "THERMOPRINT" do fabricante "COMERCIAL FADU LTDA".

Artigo 1º - Aprovar o registro do papel denominado "TERMOPRINT" do fabricante COMERCIAL FADU LTDA, CNPJ 26.241.216/0001-32, para utilização pelas empresas convertedoras na fabricação de bobinas de papel térmico para uso em equipamento Emissor de Cupom Fiscal (ECF), tendo em vista o Relatório Técnico

nº 126 670-205, de 03/02/2012 emitido pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo - IPT, que concluiu pela conformidade do referido papel aos requisitos constantes no art. 4º do Ato COTEPE/ICMS 04/2010.

Artigo 2º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ATO COTEPE/ICMS 27, DE 18-06-13 - DOU 24-06-13

Divulga a relação das pessoas beneficiadas com a isenção e suspensão do ICMS nas operações e prestações relacionadas com a Copa das Confederações Fifa 2013 e a Copa do Mundo Fifa 2014.

Artigo 1º - Aprovar a relação de pessoas beneficiadas com a isenção e suspensão do ICMS nas operações e prestações relacionadas com a Copa das Confederações Fifa 2013 e a Copa do Mundo Fifa 2014, listadas no Anexo Único a este Ato.

Artigo 2º - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ANEXO ÚNICO


NOME 
CNPJ

01 
01 Federazione Italiana Giuoco Calcio - F.I.G.C 
1 8 . 2 11 . 7 8 1 / 0 0 0 1 - 7 9

Comunicado DA-37, de 12-06-13 – DOE 13-06-13 – Rep. 22-06-13

Divulga valores arrecadados a título de Contribuição de Solidariedade às Santas Casas de Misericórdia, por região administrativa do Estado, relativamente ao mês de maio de 2013.

A Diretora de Arrecadação, tendo em vista o disposto no artigo 3º do Decreto 46.700, de 19/04/02, e no artigo 2º da Resolução Conjunta SF/SS-02, de 14/11/02,   divulga, em anexo, os valores arrecadados a título de Contribuição de Solidariedade às Santas Casas de Misericórdia e o correspondente custo de arrecadação, por região administrativa do Estado, relativamente ao mês de maio de 2013.

Contribuição de Solidariedade às Santas Casas de Misericórdia

Maio / 2013

Por Região Administrativa – em reais

Cod
Região Administrativa 
Arrecadação
Custo

0
Grande São Paulo 
701.317,22 
3.087,65

1
Registro 
2.996,96 
97,73

2
Santos 
39.504,46 
376,87

3
São José dos Campos 
50.990,63 
976,11

4
Sorocaba 
80.975,02 
1.667,68

5
Campinas 
199.151,94 
3.012,97

6
Ribeirão Preto 
35.031,90 
610,09

7
Bauru 
28.381,10 
870,40

8
São José do Rio Preto 
39.258,58 
1.272,66

9
Araçatuba 
20.520,27 
714,97

10
Presidente Prudente 
18.303,82 
636,61

11
Marília 
18.692,02 
829,52

12
Central 
29.622,46 
706,38

13
Barretos 
9.397,68 
548,31

14
Franca 
14.580,76 
369,51


Total 
1.288.724,82 
15.777,40

(Republicado por ter saído com incorreções)
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